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DIREITO BANCÁRIO 
 

CONFIGURAÇÃO DA MORA EM CONTRATOS BANCÁRIOS 
Voltar ao Sumário. 

 

CONFIGURAÇÃO DA MORA EM CONTRATOS BANCÁRIOS (Temas: 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 

33, 34, 35, 36)  

EMENTA  

[...] 

DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO 

Constatada a multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica questão de direito, foi 

instaurado o incidente de processo repetitivo referente aos contratos bancários subordinados ao 

Código de Defesa do Consumidor, nos termos da ADI n.º 2.591-1. Exceto: cédulas de crédito rural, 

industrial, bancária e comercial; contratos celebrados por cooperativas de crédito; contratos regidos 

pelo Sistema Financeiro de Habitação, bem como os de crédito consignado. Para os efeitos do § 7º do 

art. 543-C do CPC, a questão de direito idêntica, além de estar selecionada na decisão que instaurou 

o incidente de processo repetitivo, deve ter sido expressamente debatida no acórdão recorrido e nas 

razões do recurso especial, preenchendo todos os requisitos de admissibilidade. Neste julgamento, 

os requisitos específicos do incidente foram verificados quanto às seguintes questões: i) juros 

remuneratórios; ii) configuração da mora; iii) juros moratórios; iv) inscrição/manutenção em cadastro 

de inadimplentes e v) disposições de ofício. 

[...] 

I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE. 

[...] 

ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA 

a) O reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da normalidade contratual 

(juros remuneratórios e capitalização) descarateriza a mora; 

b) Não descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação revisional, nem mesmo quando o 

reconhecimento de abusividade incidir sobre os encargos inerentes ao período de inadimplência 

contratual. 

[...] 

(REsp 1061530/ RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 22/10/2008, DJe 

10/03/2009) 

 

DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO EM CONTRATOS BANCÁRIOS (Temas: 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 

34, 35, 36)  

EMENTA 

DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO   Constatada a multiplicidade de recursos com fundamento em 

idêntica questão de direito, foi instaurado o incidente de processo repetitivo referente aos contratos 

bancários subordinados ao Código de Defesa do Consumidor, nos termos da ADI n.º 2.591-1. Exceto: 

cédulas de crédito rural, industrial, bancária e comercial; contratos celebrados por cooperativas de 

crédito; contratos regidos pelo Sistema Financeiro de Habitação, bem como os de crédito consignado. 
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Para os efeitos do § 7º do art. 543-C do CPC, a questão de direito idêntica, além de estar selecionada 

na decisão que instaurou o incidente de processo repetitivo, deve ter sido expressamente debatida 

no acórdão recorrido e nas razões do recurso especial, preenchendo todos os requisitos de 

admissibilidade. Neste julgamento, os requisitos específicos do incidente foram verificados quanto às 

seguintes questões: i) juros remuneratórios; ii) configuração da mora; iii) juros moratórios; iv) 

inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes e v) disposições de ofício. 

[...] 

I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE. 

[...] 

ORIENTAÇÃO 5 - DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO 

É vedado aos juízes de primeiro e segundo graus de jurisdição julgar, com fundamento no art. 51 do 

CDC, sem pedido expresso, a abusividade de cláusulas nos contratos bancários. Vencidos quanto a 

esta matéria a Min. Relatora e o Min. Luís Felipe Salomão. 

[...] 

(REsp 1061530/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, Julgado em 22/10/2008, DJE 

10/03/2009) 

 

JUROS MORATÓRIOS EM CONTRATOS BANCÁRIOS (Temas: 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 

34, 35, 36)  

EMENTA  

[...] 

DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO   Constatada a multiplicidade de recursos com fundamento em 

idêntica questão de direito, foi instaurado o incidente de processo repetitivo referente aos contratos 

bancários subordinados ao Código de Defesa do Consumidor, nos termos da ADI n.º 2.591-1. Exceto: 

cédulas de crédito rural, industrial, bancária e comercial; contratos celebrados por cooperativas de 

crédito; contratos regidos pelo Sistema Financeiro de Habitação, bem como os de crédito consignado. 

Para os efeitos do § 7º do art. 543-C do CPC, a questão de direito idêntica, além de estar selecionada 

na decisão que instaurou o incidente de processo repetitivo, deve ter sido expressamente debatida 

no acórdão recorrido e nas razões do recurso especial, preenchendo todos os requisitos de 

admissibilidade. Neste julgamento, os requisitos específicos do incidente foram verificados quanto às 

seguintes questões: i) juros remuneratórios; ii) configuração da mora; iii) juros moratórios; iv) 

inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes e v) disposições de ofício. 

[...] 

I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE. 

[...] 

ORIENTAÇÃO 3 - JUROS MORATÓRIOS 

Nos contratos bancários, não-regidos por legislação específica, os juros moratórios poderão ser 

convencionados até o limite de 1% ao mês. 

[...] 

(REsp 1061530/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 22/10/2008, DJe 

10/03/2009) 
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JUROS REMUNERATÓRIOS EM CONTRATOS BANCÁRIOS (Temas: 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 

33, 34, 35, 36)  

EMENTA  

[...] 

DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO   Constatada a multiplicidade de recursos com fundamento em 

idêntica questão de direito, foi instaurado o incidente de processo repetitivo referente aos contratos 

bancários subordinados ao Código de Defesa do Consumidor, nos termos da ADI n.º 2.591-1. Exceto: 

cédulas de crédito rural, industrial, bancária e comercial; contratos celebrados por cooperativas de 

crédito; contratos regidos pelo Sistema Financeiro de Habitação, bem como os de crédito consignado. 

Para os efeitos do § 7º do art. 543-C do CPC, a questão de direito idêntica, além de estar selecionada 

na decisão que instaurou o incidente de processo repetitivo, deve ter sido expressamente debatida 

no acórdão recorrido e nas razões do recurso especial, preenchendo todos os requisitos de 

admissibilidade. Neste julgamento, os requisitos específicos do incidente foram verificados quanto às 

seguintes questões: i) juros remuneratórios; ii) configuração da mora; iii) juros moratórios; iv) 

inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes e v) disposições de ofício. 

[...] 

I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE. 

ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS 

  a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei 

de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; 

  b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; 

  c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 

591 c/c o art. 406 do CC/02; 

  d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que 

caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 

desvantagem exagerada art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 

peculiaridades do julgamento em concreto. 

[...] 

(REsp 1061530/RS, relatora. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 22/10/2008, DJe 

10/03/2009) 

 

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA EM CONTRATOS BANCÁRIOS (Tema: 52)  

EMENTA  

[...] 

1.  O princípio da boa-fé objetiva se aplica a todos os partícipes da relação obrigacional, inclusive 

daquela originada de relação de consumo. No que diz respeito ao devedor, a expectativa é a de que 

cumpra, no vencimento, a sua prestação. 

2. Nos contratos bancários sujeitos ao Código de Defesa do Consumidor, é válida a cláusula que institui 

comissão de permanência para viger após o vencimento da dívida. 

3. A importância cobrada a título de comissão de permanência não poderá ultrapassar a soma dos 

encargos remuneratórios e moratórios previstos no contrato, ou seja: a) juros remuneratórios à taxa 

média de mercado, não podendo ultrapassar o percentual contratado para o período de normalidade 

da operação; b) juros moratórios até o limite de 12% ao ano; e c) multa contratual limitada a 2% do 
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valor da prestação, nos termos do art. 52, § 1º, do CDC. 

4.  Constatada abusividade dos encargos pactuados na cláusula de comissão de permanência, deverá 

o juiz decotá-los, preservando, tanto quanto possível, a vontade das partes manifestada na celebração 

do contrato, em homenagem ao princípio da conservação dos negócios jurídicos consagrado nos arts. 

139 e 140 do Código Civil alemão e reproduzido no art. 170 do Código Civil brasileiro. 

5. A decretação de nulidade de cláusula contratual é medida excepcional, somente adotada se 

impossível o seu aproveitamento. 

[...] 

(REsp 1058114/RS, relatora. Ministra Nancy Andrighi, relator p/ acórdão Ministro João Otávio de 

Noronha, Segunda Seção, julgado em 12/08/2009, DJe 16/11/2010) 

 

EMENTA  

[...] 

1.  O princípio da boa-fé objetiva se aplica a todos os partícipes da relação obrigacional, inclusive 

daquela originada de relação de consumo. No que diz respeito ao devedor, a expectativa é a de que 

cumpra, no vencimento, a sua prestação. 

2. Nos contratos bancários sujeitos ao Código de Defesa do Consumidor, é válida a cláusula que institui 

comissão de permanência para viger após o vencimento da dívida. 

3. A importância cobrada a título de comissão de permanência não poderá ultrapassar a soma dos 

encargos remuneratórios e moratórios previstos no contrato, ou seja, a) juros remuneratórios à taxa 

média de mercado, não podendo ultrapassar o percentual contratado para o período de normalidade 

da operação; b) juros moratórios até o limite de 12% ao ano; e c) multa contratual limitada a 2% do 

valor da prestação, nos termos do art. 52, § 1º, do CDC. 

4.  Constatada abusividade dos encargos pactuados na cláusula de comissão de permanência, deverá 

o juiz decotá-los, preservando, tanto quanto possível, a vontade das partes manifestada na celebração 

do contrato, em homenagem ao princípio da conservação dos negócios jurídicos consagrado nos 

artigos 139 e 140 do Código Civil alemão e reproduzido no artigo 170 do Código Civil brasileiro. 

5. A decretação de nulidade de cláusula contratual é medida excepcional, somente adotada se 

impossível o seu aproveitamento. 

[...] 

(REsp 1063343/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator p/ acórdão Ministro João Otávio De 

Noronha, Segunda Seção, julgado em 12/08/2009, DJe 16/11/2010) 

 

JUROS REMUNERATÓRIOS EM CONTRATOS BANCÁRIOS NOS QUAIS NÃO HAJA PROVA DA TAXA 

PACTUADA OU A CLÁUSULA AJUSTADA ENTRE AS PARTES NÃO TENHA INDICADO O PERCENTUAL A 

SER OBSERVADO (Temas: 233, 234)  

EMENTA  

BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. 

INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. CONTRATO QUE NÃO PREVÊ O 

PERCENTUAL DE JUROS REMUNERATÓRIOS A SER OBSERVADO. 

I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE. ORIENTAÇÃO - 

JUROS REMUNERATÓRIOS 

1 - Nos contratos de mútuo em que a disponibilização do capital é imediata, o montante dos juros 

remuneratórios praticados deve ser consignado no respectivo instrumento. Ausente a fixação da taxa 
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no contrato, o juiz deve limitar os juros à média de mercado nas operações da espécie, divulgada pelo 

Bacen, salvo se a taxa cobrada for mais vantajosa para o cliente. 

2 - Em qualquer hipótese, é possível a correção para a taxa média se for verificada abusividade nos 

juros remuneratórios praticados. 

[...] 

(REsp 1112879/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 12/05/2010, DJe 

19/05/2010) 

 

EMENTA  

BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. 

INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. CONTRATO QUE NÃO PREVÊ O 

PERCENTUAL DE JUROS REMUNERATÓRIOS A SER OBSERVADO. 

I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE. 

 RIENTAÇÃO - JUROS REMUNERATÓRIOS 

1 - Nos contratos de mútuo em que a disponibilização do capital é imediata, o montante dos juros 

remuneratórios praticados deve ser consignado no respectivo instrumento. Ausente a fixação da taxa 

no contrato, o juiz deve limitar os juros à média de mercado nas operações da espécie, divulgada pelo 

Bacen, salvo se a taxa cobrada for mais vantajosa para o cliente. 

2 - Em qualquer hipótese, é possível a correção para a taxa média se for verificada abusividade nos 

juros remuneratórios praticados. 

[...] 

(REsp 1112880/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 12/05/2010, DJe 

19/05/2010) 

 

POSSIBILIDADE DE CAPITALIZAÇÃO DE JUROS COM PERIODICIDADE INFERIOR A UM ANO EM 

CONTRATOS BANCÁRIOS CELEBRADOS APÓS 31/03/2000 (Temas: 246, 247)  

EMENTA  

[...] RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AÇÕES REVISIONAL E DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM 

DEPÓSITO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS COMPOSTOS. DECRETO 22.626/1933 MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-

36/2001. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO. 

1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei de Usura) em intervalo inferior a um 

ano e permitida pela Medida Provisória 2.170-36/2001, desde que expressamente pactuada, tem por 

pressuposto a circunstância de os juros devidos e já vencidos serem, periodicamente, incorporados 

ao valor principal. Os juros não pagos são incorporados ao capital e sobre eles passam a incidir novos 

juros. 

2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática financeira, de "taxa de juros simples" e 

"taxa de juros compostos", métodos usados na formação da taxa de juros contratada, prévios ao início 

do cumprimento do contrato. A mera circunstância de estar pactuada taxa efetiva e taxa nominal de 

juros não implica capitalização de juros, mas apenas processo de formação da taxa de juros pelo 

método composto, o que não é proibido pelo Decreto 22.626/1933. 

3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: 

- "É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados 

após 31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-
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36/2001), desde que expressamente pactuada." 

- "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e 

clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é 

suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada". 

4. Segundo o entendimento pacificado na 2ª Seção, a comissão de permanência não pode ser 

cumulada com quaisquer outros encargos remuneratórios ou moratórios. 

5. É lícita a cobrança dos encargos da mora quando caracterizado o estado de inadimplência, que 

decorre da falta de demonstração da abusividade das cláusulas contratuais questionadas. 

[...] 

(REsp 973827/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, relatora p/ acórdão Ministra Maria Isabel 

Gallotti, Segunda Seção, julgado em 08/08/2012, DJe 24/09/2012) 

 

POSSIBILIDADE DE PACTUAÇÃO DE CAPITALIZAÇÃO DE JUROS EM PERIODICIDADE INFERIOR À 

SEMESTRAL EM CONTRATOS DE CRÉDITO RURAL (Tema: 654)  

EMENTA  

[...] AÇÃO REVISIONAL. CONTRATOS DE CRÉDITO RURAL. [...] CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. 

EXPRESSA PREVISÃO CONTRATUAL. COBRANÇA. LEGITIMIDADE. ENUNCIADO 93 DA SÚMULA DO STJ. 

[...] 

2. Nos termos do enunciado 93 da Súmula do STJ, nos contratos de crédito rural, admite-se a 

pactuação de cláusula que preveja a capitalização mensal dos juros. 

[...] 

4. Tese para os efeitos do art. 543-C do CPC: - "A legislação sobre cédulas de crédito rural admite o 

pacto de capitalização de juros em periodicidade inferior à semestral". 

[...] 

(REsp 1333977/MT, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 26/02/2014, 

DJe 12/03/2014) 

 

POSSIBILIDADE DE PACTUAÇÃO DE CAPITALIZAÇÃO DE JUROS NOS CONTRATOS DE MÚTUO (Tema: 

953)  

EMENTA  

[...] 

Para fins dos arts. 1036 e seguintes do CPC/2015. 

1.1  A  cobrança  de  juros  capitalizados  nos contratos de mútuo é permitida quando houver expressa 

pactuação. 

[...] 

(REsp 1388972/SC, relator Ministro Marco Buzzi, Segunda Seção, julgado em 08/02/2017, DJe 

13/03/2017) 

 

INEXISTÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR DO DEVEDOR PARA AJUIZAMENTO DE AÇÃO DE PRESTAÇÃO 

DE CONTAS EM CONTRATO DE MÚTUO E FINANCIAMENTO BANCÁRIO (Tema: 528)  

EMENTA  

[...] AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. CONTRATOS DE MÚTUO E FINANCIAMENTO. INTERESSE DE 

AGIR. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC, firma-se a seguinte tese: "Nos contratos de mútuo e 
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financiamento, o devedor não possui interesse de agir para a ação de prestação de contas." 

[...] 

(REsp 1293558/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 11/03/2015, DJe 

25/03/2015) 

 

DESCABIMENTO DA REPETIÇÃO DE INDÉBITO COM OS MESMOS ENCARGOS DO CONTRATO DE 

MÚTUO FENERATÍCIO (Tema: 968)  

EMENTA  

I - DELIMITAÇÃO DA CONTROVÉRSIA: 

1.1. Limitação da controvérsia à repetição de indébito em contrato de mútuo feneratício celebrado 

com instituição financeira. 

2 - TESE PARA OS FINS DO ART. 1.040 DO CPC/2015: 

2.1. Tese aplicável a todo contrato de mútuo feneratício celebrado com instituição financeira 

mutuante: "Descabimento da repetição do indébito com os mesmos encargos do contrato"; 

[...] 

(REsp 1552434/GO, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 

13/06/2018, DJe 21/06/2018) 
 

ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA QUE PREVÊ O RESSARCIMENTO, PELO CONSUMIDOR, DOS VALORES 

CORRESPONDENTES AOS SERVIÇOS PRESTADOS POR TERCEIROS, SEM ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

A SER EFETIVAMENTE PRESTADO (Tema: 958)  

EMENTA  

[...] COBRANÇA POR SERVIÇOS DE TERCEIROS, REGISTRO DO CONTRATO E AVALIAÇÃO DO BEM. PREVALÊNCIA 

DAS NORMAS DO DIREITO DO CONSUMIDOR SOBRE A REGULAÇÃO BANCÁRIA. EXISTÊNCIA DE NORMA 

REGULAMENTAR VEDANDO A COBRANÇA A TÍTULO DE COMISSÃO DO CORRESPONDENTE BANCÁRIO. 

DISTINÇÃO ENTRE O CORRESPONDENTE E O TERCEIRO. DESCABIMENTO DA COBRANÇA POR SERVIÇOS NÃO 

EFETIVAMENTE PRESTADOS. POSSIBILIDADE DE CONTROLE DA ABUSIVIDADE DE TARIFAS E DESPESAS EM CADA 

CASO CONCRETO. 

1. DELIMITAÇÃO DA CONTROVÉRSIA: Contratos bancários celebrados a partir de 30/04/2008, com instituições 

financeiras ou equiparadas, seja diretamente, seja por intermédio de correspondente bancário, no âmbito das 

relações de consumo. 

2. TESES FIXADAS PARA OS FINS DO ART. 1.040 DO CPC/2015: 

2.1. Abusividade da cláusula que prevê a cobrança de ressarcimento de serviços prestados por terceiros, sem a 

especificação do serviço a ser efetivamente prestado; 

[...] 

(REsp 1578553/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 28/11/2018, DJe 

06/12/2018) 

 

ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA QUE PREVÊ O RESSARCIMENTO, PELO CONSUMIDOR, DA COMISSÃO 

DO CORRESPONDENTE BANCÁRIO PARA OS CONTRATOS CELEBRADOS A PARTIR DE 25/02/2011 

(Tema: 958)  
EMENTA  

[...] COBRANÇA POR SERVIÇOS DE TERCEIROS, REGISTRO DO CONTRATO E AVALIAÇÃO DO BEM. 

PREVALÊNCIA DAS NORMAS DO DIREITO DO CONSUMIDOR SOBRE A REGULAÇÃO BANCÁRIA. 

EXISTÊNCIA DE NORMA REGULAMENTAR VEDANDO A COBRANÇA A TÍTULO DE COMISSÃO DO 
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CORRESPONDENTE BANCÁRIO. DISTINÇÃO ENTRE O CORRESPONDENTE E O TERCEIRO. 

DESCABIMENTO DA COBRANÇA POR SERVIÇOS NÃO EFETIVAMENTE PRESTADOS. POSSIBILIDADE DE 

CONTROLE DA ABUSIVIDADE DE TARIFAS E DESPESAS EM CADA CASO CONCRETO. 

1. DELIMITAÇÃO DA CONTROVÉRSIA: Contratos bancários celebrados a partir de 30/04/2008, com 

instituições financeiras ou equiparadas, seja diretamente, seja por intermédio de correspondente 

bancário, no âmbito 

das relações de consumo. 

2. TESES FIXADAS PARA OS FINS DO ART. 1.040 DO CPC/2015: 

[...] 

2.2. Abusividade da cláusula que prevê o ressarcimento pelo consumidor da comissão do 

correspondente bancário, em contratos celebrados a partir de 25/02/2011, data de entrada em vigor 

da Res.-CMN 3.954/2011, sendo válida a cláusula no período anterior a essa resolução, ressalvado o 

controle da onerosidade excessiva; 

[...] 

(REsp 1578553/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 

28/11/2018, DJe 06/12/2018) 
 

VALIDADE DA TARIFA DE AVALIAÇÃO DO BEM DADO EM GARANTIA E DA CLÁUSULA QUE PREVÊ O 

RESSARCIMENTO DE DESPESA COM O REGISTRO DO CONTRATO (Tema: 958)  

EMENTA  

[...] COBRANÇA POR SERVIÇOS DE TERCEIROS, REGISTRO DO CONTRATO E AVALIAÇÃO DO BEM. 

PREVALÊNCIA DAS NORMAS DO DIREITO DO CONSUMIDOR SOBRE A REGULAÇÃO BANCÁRIA. [...] 

1. DELIMITAÇÃO DA CONTROVÉRSIA: Contratos bancários celebrados a partir de 30/04/2008, com 

instituições financeiras ou equiparadas, seja diretamente, seja por intermédio de correspondente 

bancário, no âmbito das relações de consumo.  

2. TESES FIXADAS PARA OS FINS DO ART. 1.040 DO CPC/2015: 

[...] 

2.3. Validade da tarifa de avaliação do bem dado em garantia, bem como da cláusula que prevê o 

ressarcimento de despesa com o registro do contrato, ressalvadas a: 

2.3.1. abusividade da cobrança por serviço não efetivamente prestado; e  

2.3.2. possibilidade de controle da onerosidade excessiva, em cada caso concreto. 

[...] 

(REsp 1578553/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 

28/11/2018, DJe 06/12/2018) 
 

ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA QUE PREVÊ O RESSARCIMENTO PELO CONSUMIDOR DA DESPESA COM 

O REGISTRO DO PRÉ-GRAVAME EM CONTRATOS CELEBRADOS A PARTIR DE 25/02/2011  (Tema: 

972)  

EMENTA 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA 972/STJ. DIREITO BANCÁRIO. DESPESA DE  PRÉ-GRAVAME.  

VALIDADE  NOS CONTRATOS CELEBRADOS ATÉ 25/02/2011. 

[...] 
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1. DELIMITAÇÃO DA CONTROVÉRSIA: Contratos bancários celebrados a partir de  30/04/2008,  com  

instituições  financeiras ou equiparadas, seja diretamente,  seja  por  intermédio  de  correspondente 

bancário, no âmbito  das  relações  de  consumo. 

2.  TESES  FIXADAS  PARA  OS  FINS  DO ART. 1.040 DO CPC/2015: 2.1 - 

Abusividade da cláusula que prevê o ressarcimento pelo consumidor da despesa  com  o  registro  do 

pré-gravame, em contratos celebrados a partir   de  25/02/2011,  data  de  entrada  em  vigor  da  Res.-

CMN 3.954/2011,  sendo  válida a cláusula pactuada no período anterior a essa resolução, ressalvado 

o controle da onerosidade excessiva . [...]  

(REsp 1639320/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 

12/12/2018, DJe 17/12/2018) 

(REsp 1639259/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 

12/12/2018, DJe 17/12/2018) 
 

ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA QUE OBRIGA O CONSUMIDOR A CONTRATAR SEGURO COM A 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA OU COM SEGURADORA POR ELA INDICADA (Tema: 972)  

EMENTA 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA 972/STJ. DIREITO BANCÁRIO. [...] SEGURO  DE PROTEÇÃO 

FINANCEIRA. VENDA CASADA. RESTRIÇÃO À ESCOLHA DA SEGURADORA.  ANALOGIA  COM  O  

ENTENDIMENTO  DA  SÚMULA  473/STJ. [...] 

1. DELIMITAÇÃO DA CONTROVÉRSIA: Contratos bancários celebrados a partir de  30/04/2008,  com  

instituições  financeiras ou equiparadas, seja diretamente,  seja  por  intermédio  de  correspondente 

bancário, no âmbito  das  relações  de  consumo. 

2.  TESES  FIXADAS  PARA  OS  FINS  DO ART. 1.040 DO CPC/2015: [. 

..] 2.2 

 -  Nos  contratos bancários em geral, o consumidor não pode ser compelido  a  contratar  seguro  com 

a instituição financeira ou com seguradora por ela indicada. [...] 

(REsp 1639320/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 

12/12/2018, DJe 17/12/2018) 

(REsp 1639259/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino Segunda Seção, julgado em 

12/12/2018, DJe 17/12/2018) 

 

IMPOSSIBILIDADE DE DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA EM VIRTUDE DA ABUSIVIDADE DE 

ENCARGOS ACESSÓRIOS  (Tema: 972)  

EMENTA 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA 972/STJ. DIREITO BANCÁRIO. [...] DESCARACTERIZAÇÃO DA 

MORA. NÃO OCORRÊNCIA. ENCARGOS ACESSÓRIOS. 

1 DELIMITAÇÃO DA CONTROVÉRSIA: Contratos bancários celebrados a partir de  30/04/2008,  com  

instituições  financeiras ou equiparadas, seja diretamente,  seja  por  intermédio  de  correspondente 

bancário, no âmbito  das  relações  de  consumo. 

2.  TESES  FIXADAS  PARA  OS  FINS  DO ART. 1.040 DO CPC/2015: 

 [...] 2.3 

- A abusividade  de  encargos  acessórios  do  contrato  não descaracteriza  a  mora. 

(REsp 1639320/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino Segunda Seção, julgado em 

12/12/2018, DJe 17/12/2018) 
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(REsp 1639259/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino Segunda Seção, julgado em 

12/12/2018, DJe 17/12/2018) 
 

CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 
Voltar ao Sumário. 

 

PURGAÇÃO DA MORA EM CONTRATOS DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA FIRMADOS APÓS 

A VIGÊNCIA DA LEI 10.931/2004 (Tema: 722)  

EMENTA  

[...] 

1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: "Nos contratos firmados na vigência da Lei n. 

10.931/2004, compete ao devedor, no prazo de 5 (cinco) dias após a execução da liminar na ação de 

busca e apreensão, pagar a integralidade da dívida - entendida esta como os valores apresentados e 

comprovados pelo credor na inicial -, sob pena de consolidação da propriedade do bem móvel objeto 

de alienação fiduciária". 

[...] 

(REsp 1418593/MS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 14/05/2014, DJe 

27/05/2014) 

 

PERMISSÃO DE PACTUAÇÃO DAS TARIFAS TAC E TEC NOS CONTRATOS CELEBRADOS ATÉ 

30/04/2008, VALIDADE DA TARIFA DE CADASTRO E POSSIBILIDADE DE CONVENÇÃO PARA 

PAGAMENTO DE IOF POR MEIO DE FINANCIAMENTO ACESSÓRIO AO MÚTUO PRINCIPAL (Temas: 

618, 619, 620, 621)  

EMENTA  

[...] CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 

[...] 

3. Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a orientação estatal quanto à cobrança de tarifas pelas 

instituições financeiras era essencialmente não intervencionista, vale dizer, "a regulamentação 

facultava às instituições financeiras a cobrança pela prestação de quaisquer tipos de serviços, com 

exceção daqueles que a norma definia como básicos, desde que fossem efetivamente contratados e 

prestados ao cliente, assim como respeitassem os procedimentos voltados a assegurar a 

transparência da política de preços adotada pela instituição." 

4. Com o início da vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança por serviços 

bancários prioritários para pessoas físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente previstas em 

norma padronizadora expedida pelo Banco Central do Brasil. 

5. A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) não foram previstas na 

Tabela anexa à Circular BACEN 3.371/2007 e atos normativos que a sucederam, de forma que não 

mais é válida sua pactuação em contratos posteriores a 30.4.2008. 

6. A cobrança de tais tarifas (TAC e TEC) é permitida, portanto, se baseada em contratos celebrados 

até 30.4.2008, ressalvado abuso devidamente comprovado caso a caso, por meio da invocação de 

parâmetros objetivos de mercado e circunstâncias do caso concreto, não bastando a mera remissão 

a conceitos jurídicos abstratos ou à convicção subjetiva do magistrado. 

7. Permanece legítima a estipulação da Tarifa de Cadastro, a qual remunera o serviço de "realização 
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de pesquisa em serviços de proteção ao crédito, base de dados e informações cadastrais, e 

tratamento de dados e informações necessários ao inicio de relacionamento decorrente da abertura 

de conta de depósito à vista ou de poupança ou contratação de operação de crédito ou de 

arrendamento mercantil, não podendo ser cobrada cumulativamente" (Tabela anexa à vigente 

Resolução CMN 3.919/2010, com a redação dada pela Resolução 4.021/2011). 8. É lícito aos 

contratantes convencionar o pagamento do Imposto sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF) 

por meio financiamento acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos mesmos encargos 

contratuais. 

9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: 

- 1ª Tese: Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da vigência da Resolução CMN 

2.303/96) era válida a pactuação das tarifas de abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), 

ou outra denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado o exame de abusividade em cada caso 

concreto. 

- 2ª Tese: Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança por serviços 

bancários prioritários para pessoas físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente previstas em 

norma padronizadora expedida pela autoridade monetária. Desde então, não mais tem respaldo legal 

a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC), ou outra 

denominação para o mesmo fato gerador. Permanece válida a Tarifa de Cadastro expressamente 

tipificada em ato normativo padronizador da autoridade monetária, a qual somente pode ser cobrada 

no início do relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira. 

- 3ª Tese: Podem as partes convencionar o pagamento do Imposto sobre Operações Financeiras e de 

Crédito (IOF) por meio de financiamento acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos mesmos 

encargos contratuais. 

[...] 

(REsp 1251331/RS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 28/08/2013, 

DJe 24/10/2013) 

 

EMENTA  

[...] CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 

[...] 

4. Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a orientação estatal quanto à cobrança de tarifas pelas 

instituições financeiras era essencialmente não intervencionista, vale dizer, "a regulamentação 

facultava às instituições financeiras a cobrança pela prestação de quaisquer tipos de serviços, com 

exceção daqueles que a norma definia como básicos, desde que fossem efetivamente contratados e 

prestados ao cliente, assim como respeitassem os procedimentos voltados a assegurar a 

transparência da política de preços adotada pela instituição." 

5. Com o início da vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança por serviços 

bancários prioritários para pessoas físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente previstas em 

norma padronizadora expedida pelo Banco Central do Brasil. 

6. A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) não foram previstas na 

Tabela anexa à Circular BACEN 3.371/2007 e atos normativos que a sucederam, de forma que não 

mais é válida sua pactuação em contratos posteriores a 30.4.2008. 

7. A cobrança de tais tarifas (TAC e TEC) é permitida, portanto, se baseada em contratos celebrados 

até 30.4.2008, ressalvado abuso devidamente comprovado caso a caso, por meio da invocação de 
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parâmetros objetivos de mercado e circunstâncias do caso concreto, não bastando a mera remissão 

a conceitos jurídicos abstratos ou à convicção subjetiva do magistrado. 

8. Permanece legítima a estipulação da Tarifa de Cadastro, a qual remunera o serviço de "realização 

de pesquisa em serviços de proteção ao crédito, base de dados e informações cadastrais, e 

tratamento de dados e informações necessários ao inicio de relacionamento decorrente da abertura 

de conta de depósito à vista ou de poupança ou contratação de operação de crédito ou de 

arrendamento mercantil, não podendo ser cobrada cumulativamente" (Tabela anexa à vigente 

Resolução CMN 3.919/2010, com a redação dada pela Resolução 4.021/2011). 

9. É lícito aos contratantes convencionar o pagamento do Imposto sobre Operações Financeiras e de 

Crédito (IOF) por meio financiamento acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos mesmos 

encargos contratuais. 

10. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: 

- 1ª Tese: Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da vigência da Resolução CMN 

2.303/96) era válida a pactuação das tarifas de abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), 

ou outra denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado o exame de abusividade em cada caso 

concreto. 

- 2ª Tese: Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança por serviços 

bancários prioritários para pessoas físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente previstas em 

norma padronizadora expedida pela autoridade monetária. Desde então, não mais tem respaldo legal 

a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC), ou outra 

denominação para o mesmo fato gerador. Permanece válida a Tarifa de Cadastro expressamente 

tipificada em ato normativo padronizador da autoridade monetária, a qual somente pode ser cobrada 

no início do relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira. 

- 3ª Tese: Podem as partes convencionar o pagamento do Imposto sobre Operações Financeiras e de 

Crédito (IOF) por meio de financiamento acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos mesmos 

encargos contratuais. 

[...] 

(REsp 1255573/RS, relator Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 28/08/2013, DJe 

24/10/2013) 

 

VALIDADE DA NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL REALIZADA POR CARTÓRIO DE TÍTULOS E 

DOCUMENTOS DE COMARCA DIVERSA DO DOMICÍLIO DO DEVEDOR (Tema: 530)  

EMENTA  

[...] 

1. A notificação extrajudicial realizada e entregue no endereço do devedor, por via postal e com aviso 

de recebimento, é válida quando realizada por Cartório de Títulos e Documentos de outra Comarca, 

mesmo que não seja aquele do domicílio do devedor. [...] 2. Julgamento afetado à Segunda Seção 

com base no procedimento estabelecido pela Lei nº 11.672/2008 (Lei dos Recursos Repetitivos) e pela 

Resolução STJ nº 8/2008. 

[...] 

(REsp 1184570/MG, relator Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 09/05/2012, 

DJe 15/05/2012) 
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VALIDADE DO PROTESTO DO TÍTULO POR TABELIONATO LOCALIZADO EM COMARCA DIVERSA DA 

DE DOMICÍLIO DO DEVEDOR, PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DA MORA NOS CONTRATOS 

GARANTIDOS POR ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA (Tema: 921)  

EMENTA  

[...] 

Para fins do art. 543-C do CPC: 1. O tabelião, antes de intimar o devedor por edital, deve esgotar os 

meios de localização, notadamente por meio do envio de intimação por via postal, no endereço 

fornecido por aquele que procedeu ao apontamento do protesto; 2. É possível, à escolha do credor, 

o protesto de cédula de crédito bancário garantida por alienação fiduciária, no tabelionato em que se 

situa a praça de pagamento indicada no título ou no domicílio do devedor. 

[...] 

(REsp 1398356/MG, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator p/ acórdão Ministro Luis 

Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 24/02/2016, DJe 30/03/2016) 

 

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO 
Voltar ao Sumário. 

 

VEDAÇÃO À CAPITALIZAÇÃO DE JUROS E AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS 

NOS CONTRATOS DO SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO (Temas: 48, 49)  

EMENTA  

[...]. 

1. Para efeito do art. 543-C: 1.1. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da 

Habitação, é vedada a capitalização de juros em qualquer periodicidade. Não cabe ao STJ, todavia, 

aferir se há capitalização de juros com a utilização da Tabela Price, por força das Súmulas 5 e 7. 

1.2. O art. 6º, alínea "e", da Lei nº 4.380/64, não estabelece limitação dos juros remuneratórios. 

[...] 

(REsp 1070297/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 09/09/2009, DJe 

18/09/2009) 

 

POSSIBILIDADE DE QUITAÇÃO DE SALDO DEVEDOR DE FINANCIAMENTO DE SEGUNDO IMÓVEL 

PELO FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS - FCVS (Tema: 323)  

EMENTA  

[...] CONTRATO DE MÚTUO. DOIS OU MAIS IMÓVEIS, NA MESMA LOCALIDADE, ADQUIRIDOS PELO 

SFH COM CLÁUSULA DE COBERTURA PELO FCVS. IRRETROATIVIDADE DAS LEIS 8.004/90 E 8.100/90. 

[...] 

4. A cobertura pelo FCVS - Fundo de Compensação de Variação Salarial é espécie de seguro que visa 

a cobrir eventual saldo devedor existente após a extinção do contrato, consistente em resíduo do 

valor contratual causado pelo fenômeno inflacionário. 

5. Outrossim, mercê de o FCVS onerar o valor da prestação do contrato, o mutuário tem a garantia 

de, no futuro, quitar sua dívida, desobrigando-se do eventual saldo devedor, que, muitas vezes, 

alcança o patamar de valor equivalente ao próprio. 

6. Deveras, se na data do contrato de mútuo ainda não vigorava norma impeditiva da liquidação do 


